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Nicho e novidade: nuanças de uma possível  
radicalização inovadora na agricultura

Flávia Charão Marques

Introdução

Neste capítulo são explorados alguns pontos da Perspectiva Multinível (PMN) para análi-
se da inovação tecnológica como contribuição à discussão e à análise das transições tecnológicas 
na agricultura, emergentes a partir da heterogeneidade dos processos de desenvolvimento rural 
e da criatividade dos agricultores familiares na produção de novidades.

Dois aspectos, principalmente, provocam a presente discussão. O primeiro deles é o já 
bastante conhecido esgotamento do padrão de agricultura convencionalmente chamado de 
moderno, orientado para a obtenção de crescentes produtividades com base em alto consu-
mo energético, e cujos impactos ambientais e sociais configuram uma crise de amplo escopo 
que requer, com urgência, repensar os formatos tecnológicos empregados para a produção 
agrícola. O segundo aspecto, profundamente relacionado ao primeiro, é a noção de que por 
dentro do próprio cenário crítico está emergindo uma miríade de criativos caminhos para 
uma diferenciação tecnológica da agricultura capaz de contribuir para a construção de novos 
desenvolvimentos rurais.

Hebinck (2001), Wiskerke (2003), Moors (Moors et al., 2004), Stuiver (2008) e Ploeg 
(2008, cap. 7) pioneiramente enriquecem a discussão acerca da utilização de elementos da 
PMN para melhor analisar dinâmicas da inovação na prática agrícola e, sobretudo, incorporam 
o entendimento de que transição tecnológica é um processo que merece maior atenção daqueles 
que estão dedicados a aprofundar o debate sobre o desenvolvimento rural, em especial quando 
a questão é a perseguição de metas de sustentabilidade.

O uso dos recursos teórico-analíticos da PMN para estudos da tecnologia para agricultura 
pode ser considerado recente. Endereçada originalmente para o campo da transição tecnoló-
gica industrial, essa perspectiva foi desenvolvida principalmente por acadêmicos de centros 
tecnológicos,1 a partir da preocupação de melhor compreender as grandes transformações 
tecnológicas ao longo da história. A perspectiva figura menos como um modelo formalizado, 
estando mais próxima de uma teoria apreciativa (Geels, 2005) ou de uma abordagem integrativa 
(Geels, 2004b), cuja elaboração parte da contribuição de um complexo teórico2 de diferentes 

1 Os principais trabalhos têm sido desenvolvidos por grupos de pesquisa das universidades de Twente, 
Maastricht e Eindhoven, na Holanda, com colaboradores na Grã-Bretanha, Dinamarca, Suíça e Finlândia.
2 Para uma noção mais detalhada das raízes teóricas desta perspectiva ver Geels (2005), especialmente capítulos 
2 e 3. Considerações sobre a integração de abordagens sobre sistemas de inovação e a PMN são aprofundadas 
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disciplinas. Contudo, a priorização da PMN é a compreensão de mudanças sociotécnicas 
a partir de uma abordagem interdisciplinar, influenciada pela economia evolucionária, por 
noções institucionalistas e pela teoria da dupla estruturação de Giddens (1984). Conforme 
Geels (2004b, p. 33), trata-se de uma abordagem que “brota da combinação da sociologia da 
tecnologia e da economia evolucionária”.

A seguir, serão apresentadas considerações sobre a evolução na compreensão da inova-
ção para a agricultura, assim como alguns conceitos propostos pela PMN, relacionando-os 
à produção de novidades para a agricultura e ilustrando com alguns elementos selecionados 
a partir do estudo de casos de agricultores familiares que vivem na região sul do Brasil e que 
produzem plantas medicinais em sistemas de produção agrícola chamados de ‘ecológicos’ por 
contemplarem práticas identificadas com uma agricultura de baixa dependência de insumos 
externos e por incorporarem alta agrobiodiversidade.3

Avanço tecnológico na agricultura: breves considerações

Fazendo um pequeno retrospecto sobre modos de pensar o avanço tecnológico na agri-
cultura é inevitável não revisitar a ideia do “progresso técnico”, visto como elemento decisivo 
para a penetração do capital na agricultura pela superação das barreiras naturais e pelo forta-
lecimento do capital sobre o processo de trabalho (Graziano da Silva, 1981). Essa noção de 
controle das barreiras naturais, os ideais difusionistas e a Teoria da Inovação Induzida4 (TII) 
tiveram grande influência na América Latina e no Brasil, direcionando significativamente o 
sistema de pesquisa, ensino e extensão. A TII, pela via neoclássica de Hayami e Ruttan (1978), 
deu suporte para pensar o desenvolvimento da agricultura através da alocação de recursos para 
a atividade inovativa como função das forças de mercado, sendo a necessidade de substituir 
fatores escassos e caros por outros abundantes e baratos o principal estímulo à inovação.

Deste ponto vista, o avanço tecnológico é determinado por funções de produção, o 
mercado é o indutor da inovação e um mecanismo de autocontrole é comandado pelos preços. 
Paiva (1971) identifica que esse mecanismo aprofundou na América Latina o chamado “dua-
lismo tecnológico”, gerando dois tipos de agricultores, os modernos e os atrasados. Entretanto, 
Baiardi (1996) afirma que, no Brasil, o mecanismo de autocontrole nunca foi verificado, uma 
vez que o Estado brasileiro, através de políticas agrícolas que proporcionaram crédito, preços 
mínimos e intervenção no sistema de pesquisa e extensão é que garantiu a modernização desi-
gual da agricultura ao invés das “forças de mercado”. Para Veiga (1994), essa trajetória de uma 
“modernização forçada” acabou por empurrar os agricultores para um treadmill.5

por Markard e Truffer (2008).
3 O termo agrobiodiversidade representa a variabilidade total de organismos vivos presentes em um agroecos-
sistema, por incorporar o elemento ‘agro’, pressupõe a existência de conhecimentos associados.
4 A Teoria da Inovação Induzida (TII) foi desenvolvida por J. Hicks, entre os anos 1920 e 1930, Hayami e 
Ruttan passam a trabalhar com ela para o setor agrícola especificamente.
5 Termo cunhado por Chocrane na década de 1950, refere-se ao processo em que os agricultores de ‘vanguar-
da’ que adotam inovações obtêm aumento de produtividade e produção, causando rebaixamento de preços 
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As críticas endereçadas à TII e aos modelos dela derivados, de demand-pull e technology-
-push,6 insistem que balizar a inovação pelo mercado sem considerar outros fatores, como o 
avanço científico ou as relações usuário-produtor, torna os modelos demasiadamente lineares e 
reducionistas (Salles Filho, 1990; Salles Filho e Silveira, 1990; Romeiro, 1990; Shikida e Ortiz 
Lopez, 1997). Kemp (2000) aponta que outro conjunto de críticas ao padrão de geração de 
inovação, geralmente, se refere à apropriação que políticas governamentais fazem das inovações 
para responder a interesses particulares, mas deixam de considerar, entretanto, elementos como 
a falta de ajustamento das políticas de inovação às circunstâncias locais e sociais.

Contudo, é importante ressaltar que a noção que acaba perpassando a visão convencio-
nal sobre tecnologia para agricultura, ainda que analiticamente haja variações, é de que são os 
cientistas os responsáveis pela sua geração, estando linearmente integrados com sistemas de 
difusão, responsáveis pela posterior divulgação de resultados. Mais recentemente, a difusão, 
antes delegada a instituições especializadas, passa a ser considerada como uma das fases da 
atividade de pesquisa, na qual a participação dos usuários é incorporada. No entanto, per-
manece como fase subsequente à investigação científica ou ao processo de desenvolvimento 
de tecnologias.

As modificações técnicas necessárias à agricultura contemporânea são de alta comple-
xidade e estão imersas em novos contextos de acirramento de disparidades internas, de apro-
fundamento da globalização e agravamento dos problemas socioambientais, o que conduz à 
necessidade de mudanças societais radicais. Neste sentido, Rotmans e Kemp (2003) chamam 
a atenção de que a sociedade passará a demandar inovações integradas e que abranjam muitos 
campos e níveis, desde a inovação nos processos de produção e consumo, passando pela ino-
vação tecnológica, institucional, política e governamental, mas fundamentalmente rompendo 
com os modelos baseados na ideia unidirecional, cujo vetor vai da ciência para a prática.

Perspectiva multinível, aprofundando conceitos

A perspectiva multinível é um modelo multidimensional de agência, que assume que 
os atores têm interesses próprios, agem estrategicamente, mas são limitados pelo tempo e por 
distintos tipos de regras, e propõe explicar as transições tecnológicas pela inter-relação de 
processos em três diferentes níveis heurísticos, nicho (micro), regime (meso) e paisagem (ma-
cro). As regras, que podem ser cognitivas, normativas ou regulativas (formais), proporcionam 
estabilidade por guiar percepções e ações e acabam por estruturar profundamente os sistemas 
sociotécnicos (Geels, 2004a), no entanto, tal estruturação diminui gradativamente da paisa-
gem para o nicho, de modo que o modelo de ação admitido pela PMN incorpora diferentes 
possibilidades de agência (Geels e Schot, 2007).

dos produtos, aumento do preço da terra e elevação de custos, empurrando os agricultores para a posição de 
lucro nulo (Veiga, 1994).
6 Demand-pull é o modelo de inovação tecnológica comandado pela demanda do mercado, tendo influência 
direta da Teoria da Inovação Induzida. O modelo de technology-push admite a busca da inovação como inerente 
às demanda do mercado, no entanto são as possibilidades de oferta que comandam o processo.
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Nichos representam o nível local do processo de inovação, e são comumente referidos 
como espaços protegidos nos quais novas tecnologias e práticas sociotécnicas emergem ou são 
desenvolvidas (Kemp et al., 1998; Geels, 2005). O nicho é considerado um espaço privilegiado 
de onde partem as inovações, inclusive as radicais. Importante é notar que a atividade inovativa, a 
partir deste ponto de vista, não necessariamente prioriza a busca do ‘novo’, pois a inovação pode já 
existir ao nível do nicho, muito embora não seja notada ou aceita nos demais níveis. No contexto 
dos estudos sobre inovação, normalmente o foco está colocado sobre as novas tecnologias, porém, 
ao identificar e valorizar a criação de nichos como espaços relevantes para as mudanças tecnoló-
gicas, torna-se possível, também, evidenciar ‘velhas’ tecnologias que podem estar ali hospedadas, 
ainda que não estejam estabilizadas no ambiente externo ao nicho (Markard e Truffer, 2008).

O regime tecnológico é caracterizado por produtos estabilizados e tecnologias ampla-
mente aceitas, estoques de conhecimento, práticas de uso, protocolos, técnicas, expectativas, 
normas e regulações; é uma versão estendida da ideia de regime de Nelson e Winter (1982), 
que se refere a rotinas cognitivas partilhadas em determinada comunidade técnica (engineering 
community) e explicadas por padrões de desenvolvimento ao longo de trajetórias tecnológicas 
estritas e específicas. O termo regime é utilizado em lugar de paradigma ou sistema porque se 
refere a regras. Não somente a regras na forma de requerimentos ou comandos, mas também 
regras no sentido de papéis e práticas que estão sendo estabelecidas e que não são facilmente 
dissolvidas (Kemp et al., 1998).

Considerando que ‘regime’ incorpora a comunidade externa ao grupo social diretamente 
envolvido no processo de inovação tecnológica, e que tais atores e redes de atores ‘externos’ não 
necessariamente compartilham as mesmas regras do regime tecnológico, Geels (2004a, p. 905) 
propõe o uso do termo ‘regime sociotécnico’ para designar o conjunto de regras semicoerentes7 
que estruturam sistemas sociotécnicos ou, ainda, para representar a gramática que interliga 
distintos regimes (i.e. regimes tecnológico, científico, de mercado, sociocultural, político), 
permitindo uma metacoordenação entre eles. Importante notar que nem as tecnologias, nem 
os atores ou as redes de atores são elas mesmas parte do regime; ao invés disso, tecnologias e 
produtos englobam as regras e os atores realizam as rotinas que conformam o regime.

Nichos e regimes são muito diferentes entre si com relação ao nível de agregação e estabi-
lidade, todavia, ambos têm a característica de campos organizacionais (comunidade de grupos 
interativos). Para regimes, essas comunidades são amplas e estáveis, enquanto para nichos elas 
são pequenas e instáveis. Ambas as comunidades, do nicho e do regime, compartilham certas 
regras que coordenam a ação. Para regimes essas regras são estáveis e bem articuladas; para 
nichos de inovação, elas são instáveis e ‘em construção’ (Geels e Schot, 2007, p. 7). Também, 
ambos estão imersos em uma ‘paisagem sociotécnica’, que não determina, mas provê uma 
profunda estrutura de gradientes de força, que tornam algumas ações mais fáceis que outras 
(Geels e Schot, 2007). A paisagem sociotécnica tem sido definida como um “conjunto de 
fatores heterogêneos, tais como o preço do óleo, crescimento econômico, guerras, emigração, 
política externa, coalizões, valores culturais e normativos, problemas ambientais” (Geels, 2002, 
p. 1260), que geram interferências dinâmicas e recíprocas entre os distintos níveis.

7 O autor justifica que as regras não são plenamente coerentes entre si porque os diferentes regimes não se 
sobrepõem em sua totalidade, assim, sempre haverá pontos de divergência entre eles.
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Inovação na agricultura: a vez da novidade

A trajetória da agricultura é uma história de produção de novidades. Através dos sé-
culos, agricultores têm produzido pequenas e grandes mudanças no processo de produção, 
combinando elementos naturais, culturais, econômicos, institucionais, dentro de um cenário 
geralmente imprevisível e muito diverso. Assim, Ploeg (2003), considerando que a produção 
de novidades é intrínseca à agricultura como coprodução,8 reforça que a agricultura é interação 
e transformação mútua do social e do natural.

A prática da agricultura é extremamente dependente de fatores limitantes e, por vezes, 
limitados. Em função disto, agricultores estão continuamente procurando resolver a limitação 
de algum fator, através de cuidadosos ciclos de observação, de interpretação, de reorganização 
e de avaliação. Tais ciclos são os processos que resultam nas ‘novidades’, não raro, a partir da 
realização de experimentação prévia. A tecnologia utilizada nas práticas agrícolas é constante-
mente gerada e/ou apropriada dentro de marcos de significação próprios, da aprendizagem dos 
valores e dos sistemas de crenças, sendo que a criatividade expressa nos processos de inovação 
autóctone surge a partir de um contexto cultural próprio (González Santiago, 2003).

Assim, a ‘produção de novidades9’ é, na agricultura, um processo altamente localizado, 
dependente do tempo, dos ecossistemas locais e dos repertórios culturais nos quais a organi-
zação do trabalho está envolvida. Sendo que uma novidade pode ser entendida como uma 
modificação e, às vezes, uma quebra de rotinas existentes. Deste modo, uma novidade pode 
significar uma modificação dentro de uma prática existente ou pode consistir em uma nova 
prática. Pode, ainda, ser um novo modo de fazer ou pensar, presumivelmente com potencial 
para promover melhorias nas rotinas existentes. Novidades precisam tempo para ser geradas, 
e para demonstrarem-se potencialmente materializáveis, também, requerem um contexto e 
organização favoráveis (Ploeg et al., 2004).

Para Roep e Wiskerke (2004) a inovação ou a construção de novos regimes tecnoló-
gicos é substancialmente diferente para a agricultura, quando comparadas com a indústria 
ou outros setores. Segundo os autores, tal diferença se deve às especificidades de focus e locus. 
Considerando a agricultura como uma forma de coprodução, a diferença de focus se refere 
aos heterogêneos processos interativos que resultam em inúmeros efeitos sociomateriais no 
tempo e no espaço. Assim, a inovação dificilmente se restringe exclusivamente a modificações 
em produtos, processos ou gerenciamentos específicos. Adicionalmente, a atividade agrícola 
depende das características agroecológicas às quais está submetido, diminuindo as condições 
de controle e previsibilidade dos processos.

Na indústria, a produção de inovação está localizada, principalmente, no âmbito da 
pesquisa especializada, intensiva em capital e isolada em centros de pesquisa e desenvolvi-
mento. A agricultura, entretanto, consiste em uma miríade de empreendimentos de relativa 
pequena escala (em especial nas agriculturas familiares), nos quais são gestadas as inovações. 
Essas características são as que constituem a segunda distinção, a de locus.

8 ‘Coprodução’ é um conceito que procura representar a interface dinâmica e mútua entre transformação 
social e técnica (Law, 1986).
9 No original, novelty production (Ploeg et al., 2004).
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Assim, uma novidade interessante que emerge em um lugar (e em um tempo particular), 
provavelmente, não surgirá em outro ou, se surgir, poderá causar efeitos adversos ou não ser 
promissora. A produção de novidade emerge como resultado de um tipo específico de co-
nhecimento, que é o conhecimento local. Este é um “conhecimento artesanal; conhecimento 
sobre sintonia fina e ajustamento mútuo de fatores através da coordenação de tarefas e sub 
tarefas” (Ploeg et al., 2004, p. 4).

A heterogeneidade que caracteriza não só a agricultura, mas os processos de desenvol-
vimento rural, segundo Long (2001), não é facilmente engendrada e resulta, também, do 
encontro do conhecimento científico e os corpos locais de conhecimento, que constituem uma 
dinâmica e importante força orientadora que continuamente produz e reproduz heterogenei-
dade. Essas especificidades reforçam que, na agricultura, a inovação pode adquirir diferentes 
contornos bastante complexos e multifacetados, características que criam particularidades do 
ponto de vista analítico.

Embora haja diferenças entre novidades e inovações (referindo entre outras coisas as 
diferenças a gênese, a gramática e a relevância do alcance) os contrastes entre elas não estão 
necessariamente evidentes. Inovações e novidades têm ‘histórias de vida’ diferentes, são, muitas 
vezes, bem diferentes em termos substantivos, no entanto, pode não ser possível distinguir 
uma da outra. Contudo, é importante frisar que inovações e novidades podem ser comple-
mentares umas às outras. Por outro lado, novidades são, como têm sido, inovações radicais. 
Deste modo, elas fazem parte (pelo menos potencialmente) da possibilidade de rompimento 
do regime (Ploeg et al., 2004).

Transformando o regime: a excelência do nicho

A abordagem multinível, concebe transições tecnológicas como processos interativos 
de mudança ao nível de nichos e ao nível de regime sociotécnico, ambos inseridos em uma 
paisagem exterior de fatores. No entanto, como lembram Geels e Schot (2007, p. 403), os 
regimes sociotécnicos as estruturas estão mais bem desenvolvidas e provocam uma forte es-
truturação, tornando difíceis desvios da corrente principal quando comparados com o nicho. 
Do ponto de vista evolucionário, um regime representa um ambiente já selecionado pelo 
desenvolvimento tecnológico em certo setor, que acaba exercendo uma significante barreira 
para a difusão de inovações radicais, deste modo a probabilidade do surgimento de inovações 
realmente transformadoras é maior ao nível do nicho.

O relacionamento entre um nicho e o regime pode crucialmente determinar o desenvol-
vimento do nicho, com seu eventual declínio, estabilização ou rompimento. Nichos que são 
de algum modo compatíveis com o regime podem potencialmente resolver gargalos do regime 
e podem ter mais sucesso que outros. Critérios como compatibilidade ou solução potencial, 
no entanto, devem se tornar operacionais e dimensões comuns são requeridas no sentido de 
comparar regimes e nichos. Tais dimensões podem incluir inovações socioeconômicas e carac-
terísticas tecnológicas, instituições, atores, usuários práticos, recursos, etc. Essa avaliação de 
Markard e Truffer (2008) é acompanhada pela opinião dos autores de que há muito, ainda, 
a pesquisar no sentido de identificar a importância relativa de cada dimensão, ou mesmo, 
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identificar a relevância de outras. Berkhout (Berkhout et al., 2004) também enfatiza que o 
mesmo pode ser verdade para a interação entre nichos e regimes em geral.

Ploeg (Ploeg et al., 2004), no mesmo sentido, chama a atenção que novidades também 
podem fazer surgir dispositivos organizacionais e/ou técnicos que ajustam-se aos processos de 
produção existentes, transformando-os, porém rendendo consideráveis ganhos em sustentabili-
dade, assim como em termos econômicos, institucionais e sociais, ainda que inseridas no regime 
sociotécnico prevalente. Então, novidades emergentes diretamente do processo de trabalho na 
agricultura, do conhecimento local associado e altamente adaptadas às particularidades locais 
poderão estar mais ou menos entrelaçadas com o regime sociotécnico.

A PMN enfatiza que o ‘isolamento’ do nicho é parte do processo da criação da ino-
vação, entretanto, deve-se considerar que há certa fluidez do nicho em relação ao regime, 
‘uma membrana seletiva’ que acaba por regular as trocas recíprocas entre um nível e outro. O 
isolamento do nicho, então, não se trata da criação de um ‘espaço’ blindado às instituições do 
regime dominante (convencional), mesmo porque, muitas vezes, o nicho ainda ‘nutre-se’ do 
regime no processo que leva à diferenciação do mesmo, e são, justamente, as interações entre os 
níveis que promovem as transições. No entanto, deve-se chamar à atenção que isto não torna 
dispensável a criação de espaços realmente protegidos para que nichos sejam constituídos e 
para que inovações radicais venham a surgir quali e quantitativamente e, com isto, venham a 
proporcionar transformações no regime.

Os regimes podem mudar como um resultado de pressões de baixo para cima a partir do 
nível micro e, para Rotmans (Rotmans et al., 2001) e para Geels (2002), as mudanças somente 
ocorrem se desenvolvimentos simultâneos ocorrem nos distintos níveis. Entretanto, as trocas 
entre os níveis podem ser consideradas, ainda, um desafio, pois a transição iniciada no nível 
de nicho encontra uma série de barreiras para ultrapassar a ‘membrana’ e atingir o nível dos 
regimes e/ou da paisagem.

Wiskerke e Ploeg, com a publicação do livro Seeds of transition, em 2004, chamam a 
atenção para um impressionante conjunto de novidades que vêm surgindo como resultado da 
criatividade dos agricultores. Os trabalhos de Stuiver e Wiskerke (2004), (Brunori et al., 2004), 
Remmers (2004), Adey (Adey et al., 2004), Mango e Hebinck (2004) mostram novidades 
consolidadas, geradas pelos agricultores em ‘nichos estratégicos’ na Europa e na África; assim 
como Pretty (2002) a partir de casos de agricultores da Grã-Bretanha, do Quênia, da Índia, 
do Japão e da Austrália; ou Hocdé (Hocdé et al., 2000) na América Latina. Em especial, no 
Brasil, Brandenburg (2005) identifica que os agricultores, cada vez mais combinam distintos 
conhecimentos e estão construindo novas relações com a natureza, retomando processos de 
gestão de recursos naturais, que podem ser considerados inovadores, criativos e potencialmente 
capazes de contribuir para uma “reconstrução do ambiente rural”, de modo a superar as con-
sequências socioambientais negativas provocadas pela modernização da agricultura.

Pretty (2002) chama de “revolução silenciosa” as promessas que vêm surgindo a partir da 
reorientação da agricultura para atividades multifuncionais e para a criação de mercados justos 
que está sendo desenvolvida por “ela mesma”, percorrendo caminhos totalmente diferentes e 
em circunstâncias particulares, principalmente pela revitalização do conhecimento orientado 
pela comunidade e pela reconexão com a natureza. Ploeg (Ploeg et al., 2004) afirma que essas 
novidades construídas pelos agricultores têm características que as tornam mais promissoras 
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que aquelas provenientes dos delineamentos construídos cientificamente, seguindo os regi-
mes estabelecidos. Por outro lado, tais resultados permanecem como “novidades escondidas” 
porque o regime sociotécnico prevalente ainda não reconhece que tais novidades são a chave 
para efetivas inovações. Mais evidências empíricas precisam ser desocultadas, mais novidades 
precisam sair dos seus ‘esconderijos’, a excelência do nicho ainda está longe do reconhecimento

À transição tecnológica é indispensável a participação de novos atores, antes considerados 
insignificantes por estarem fora das instituições especializadas em pesquisa e desenvolvimento. 
Poel (2000) afirma que é absolutamente necessária a inclusão, nos processos de inovação, de 
pessoas que não estão envolvidas com o desenvolvimento técnico-científico e que não compar-
tilham as regras que guiam o formato e o desenvolvimento da tecnologia. O autor considera 
que atores fracamente comprometidos com um regime dominante, muitas vezes, dão início 
a transições e mudanças significativas. Entretanto, a criação e gestão de nichos que venham a 
integrar tais atores são processos interativos de aprendizagem e adaptação institucional (Kemp 
et al., 1998), cuja criação de condições para a emergência de redes capazes de mobilizar recursos 
adicionais (mesmo aqueles relacionados ao regime) para dentro de suas próprias organizações 
é fundamental (Moors et al., 2004).

Produção ecológica de plantas medicinais:  
nicho potencial

Nas seções anteriores, foram apresentados alguns conceitos e discutidos alguns elemen-
tos teóricos fundamentais da PMN e da produção de novidades no sentido de apresentar 
abordagens recentes, teoricamente robustas e potencialmente úteis como contribuição aos 
estudos sobre o desenvolvimento rural no que tange à inovação e às transições tecnológicas, 
assim como à compreensão das transformações contemporâneas pelas quais passa a agricultura, 
em especial a familiar. Assim, nesta seção, serão apresentados alguns aspectos que permitem 
identificar contornos de um ‘nicho de inovação’, a partir de casos de agricultores familiares do 
Rio Grande do Sul e Santa Catarina relacionados à produção ecológica de plantas medicinais.

Embora seja possível utilizar as palavras ‘regime’ ou ‘nicho’ para fazer referência a um 
setor ou um subsetor de uma atividade (por exemplo, regime agrícola, o nicho da agricultura 
ecológica10), importante notar que um regime e/ou um nicho não constituem naturalmente 
uma unidade empírica de análise. Berkhout (Berkhout et al., 2004) coloca que o conceito 
de regime sociotécnico pode ser utilizado para diferentes níveis de análise e útil para muitos 
casos empíricos, inclusive, considerando a coexistência de distintos regimes. Pode-se conside-
rar que esse é o caso da agricultura, tendo em vista que se pode fazer referência ao ‘regime da 

10 Importante não confundir com ‘nicho de mercado’, que é um entendimento mais restrito, referindo-se 
apenas a vantagens advindas da adoção de uma nova tecnologia distinta daquelas já estabelecidas. O desenvol-
vimento de nichos de mercado por si não contribui, necessariamente, para processos de transição de regimes 
sociotécnicos. Hoogma (Hoogma et al., 2002) os consideram como anomalias naturais nos regimes em que 
prevalecem transações regulares do mercado entre produtores e usuários de uma nova tecnologia ou produto 
reconhecidos como potencial. 
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agricultura convencional’ ou a distintos ‘regimes’ dentro do setor econômico da agricultura. 
Ainda, podem ser identificados e relacionados a eles uma infinidade de nichos de inovação.

As plantas medicinais,11 por estarem relacionadas a assuntos relativos à saúde, no senso 
comum, dificilmente estão relacionadas à noção de que são eminentemente produtos agríco-
las, portanto, relacionadas às lógicas e dinâmicas da agricultura. Essa é uma atividade agrícola 
razoavelmente recente no Brasil e tem uma expressão econômica discreta se comparada aos 
grandes cultivos para exportação ou para produção de alimentos. Entretanto, sua importância 
é capital por envolver questões como a conservação da biodiversidade, sistemas de conheci-
mento tradicional e popular largamente difundidos entre a população e aspectos de soberania 
nacional no que se refere ao potencial uso farmacêutico12 a ser explorado, isto para mencionar 
apenas alguns pontos.

De fato, há um acréscimo de consumo, em boa medida, reflexo da onda de novas 
demandas pelos chamados ‘produtos naturais’ no mundo todo. Isto desperta o interesse da 
produção em larga escala de uma diversidade de produtos de alto valor agregado como os 
medicamentos fitoterápicos, cosméticos, produtos de higiene pessoal e, mesmo, variados tipos 
de bebidas e alimentos. Grosso modo, a bioprospecção de materiais vegetais com princípios 
ativos interessantes para a indústria químico-farmacêutica ou de alimentos, ocorre dentro da 
lógica da incorporação de recursos da biodiversidade a um mercado globalizado de tendências 
oligopolistas. Sobretudo, pelas possibilidades abertas pelo uso de biotecnologias para a expan-
são do potencial de exploração de fauna e flora na área de novos produtos (Lustosa, 2003). 
Surgem novas cadeias produtivas longas e complexas, que acabam por exigir da atividade de 
produção primária de plantas medicinais uma ‘escala industrial’, balizada por padrões cha-
mados de seguros do ponto de vista sanitário. Pode-se dizer que tal dinâmica é um processo 
de especialização do mercado, que, em muito, lembra processos anteriores ocorridos no setor 
da industrialização de alimentos.

Ou seja, os esforços acabam sendo despendidos no sentido de enquadrar uma ‘nova’ 
atividade agrícola ao regime sociotécnico preexistente, aqui entendido, genericamente, como 
o da agricultura convencional orientada pela externalização e cientifização.13 A ordem esta-
belecida ou pensamento dominante leva a compreender que o caminho a ser trilhado pelas 
possibilidades inovadoras ou novos nichos é aquele do produtivismo e da comoditização. Tão 

11 Normalmente, são chamadas de ‘medicinais’ espécies vegetais que contém um ou mais componentes 
fitoquímicos (princípios ativos) que são considerados terapêuticos quando utilizados por seres humanos ou 
animais, podem ter uso popular/tradicional consagrado e/ou evidências científicas de atividade biológica. É 
importante lembrar que tais plantas ou produtos delas derivados são, também, utilizados como insumos na 
produção agrícola para enriquecimento de fertilizantes, como fitoprotetores ou em saúde animal. 
12 O Estado brasileiro, aos poucos, está implementando políticas públicas específicas para o desenvolvimento 
de medicamentos fitoterápicos, com base na flora e na tecnologia nacional, prevendo distribuição aos usuários 
do Sistema Único de Saúde - SUS (Rodrigues e Santos, 2006). Fato que, inclusive, deverá fazer crescer ainda 
mais a demanda de matéria prima vegetal.
13 A externalização entendida como transferência de tarefas realizadas no processo de trabalho agrícola para 
organismos externos ao estabelecimento rural. À cientifização corresponde a contínua reorganização dos 
processos de trabalho e do desenvolvimento de acordo com os delineamentos elaborados pela ciência agríco-
la, normalmente, orientando as práticas para um aumento do consumo de insumos exógenos à unidade de 
produção (Ploeg, 1994).
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logo uma alternativa de produto, processo ou qualquer coisa interessante surja a partir do 
local (ou dos agricultores) começam a surgir ideias e inovações associadas para transformá-la 
em padrões aceitáveis pelo mercado convencional. Isto inclui o estabelecimento de normas 
e regras, institucionalizações. A tendência ainda é pensar dentro do modelo estabelecido, 
tentando transformar o diferente em igual (Roep e Wiskerke, 2004).

Todavia, o processo de produção das plantas medicinais não tem contado com pacotes 
tecnológicos nos mesmos moldes daqueles desenvolvidos e difundidos para a produção agrícola 
convencional. Embora existam programas de pesquisa agronômica dedicados ao segmento, de 
modo geral, os esforços têm sido descontínuos e há dificuldades de atender ao largo escopo 
das demandas por conhecimento na área, em especial quando se trata de espécies nativas. Ou 
seja, mesmo considerando que a lógica dominante seria a da uniformização tecnológica, do 
aumento da escala e do estabelecimento de mecanismos legais estritos quanto às exigências 
sanitárias e ambientais sob a chancela da ciência e/ou do Estado, os investimentos não foram 
suficientes para que isto ocorresse.

O setor produtivo mostra avanços e retrocessos, existem muitos conflitos de interesses 
entre os vários atores envolvidos, de modo que a atividade, como opção promissora no cenário 
agrícola, não se consolidou. Há dificuldades, inclusive, de quantificar com exatidão o mercado 
desses produtos, sendo que Graça (2004) afirma que é bastante difícil a rastreabilidade das 
plantas e produtos, dada a complexidade e a multiplicidade dos fluxos de agregação de valor. 
A problemática da pouca produção obtida a partir de cultivos ou do extrativismo sem nenhum 
tipo de controle ou plano de manejo é uma realidade. Scheffer e Corrêa Jr. (2004) ressaltam 
que é escassa a produção das espécies demandadas pelo mercado, principalmente das nativas. 
Os autores apontam que isto tem provocado flutuações na disponibilidade, qualidade e nos 
preços, além, de colocar em risco a manutenção da diversidade genética de muitas espécies.

Nesse cenário de muitas incertezas e contradições, alguns agricultores têm construído 
respostas criativas que podem ser entendidas como novidades, identificáveis como discrepan-
tes em relação ao regime prevalente. Para o exercício exploratório aqui apresentado, servem 
como base empírica doze casos selecionados de famílias de agricultores que vêm produzindo 
plantas medicinais no sul do Brasil.14 A pesquisa a campo foi realizada durante o ano de 2007, 
quando as famílias foram visitadas e, lançando mão de métodos qualitativos, foram realizadas 
observações e entrevistas abertas de caráter etnográfico, acompanhadas de registro sistemático 
de imagens fotográficas.

De modo a identificar novidades, foram observadas práticas sociais e organizacionais 
dos atores, estabelecendo nexos entre distintos aspectos das relações sociais e os processos 
de trabalho associados à produção agrícola. Foi importante, também, tomar alguns aportes 
fornecidos pela ‘Perspectiva Orientada pelo Ator’; que, como apontado em Long (2001), 
propõe entender a articulação, a gestão dos interesses dos atores e seus mundos de vida, sendo 
que esses últimos constituem o campo de capacidades, constrangimentos e sancionamentos 
mútuos pelos quais novas personificações da ação dos atores tomam forma.

14 A produção de plantas medicinais não está associada a regiões específicas, assim os estabelecimentos estão 
localizados em municípios localizados em diferentes regiões: Gramado, Santa Cruz do Sul, Piratini e Riozinho 
no Rio Grande do Sul; Chapecó, Águas Frias, Sul Brasil e Grão Pará em Santa Catarina. 
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A trajetória de cada família tem particularidades, os elementos que levam às tomadas de 
decisão e à implementação de mudanças são diferentes. No entanto, há pontos de comparti-
lhamento que geram alguns alinhamentos entre expectativas e objetivos desses agricultores, 
como: a relação que fazem entre agricultura e saúde; a busca de satisfação pelo trabalho na 
agricultura; a afirmação de uma ‘consciência ecológica’ legitimada pelo seu próprio trabalho; 
compreensão de elementos da natureza como aliados no processo produtivo; o rechaço ao mo-
delo de agricultura convencional e a busca por autonomia. Também parece bastante relevante 
a identificação de uma racionalidade que não objetiva a combinação de fatores exclusivamente 
orientada ao maior ganho financeiro – em geral, isto é considerado como uma consequência 
do trabalho, mas não como motivação propulsora. Esses aspectos têm reflexos nas escolhas 
produtivas, nas relações que estabelecem com o mercado, nas opções técnicas, no estabeleci-
mento de redes de relações sociais e em suas projeções para o futuro.

Considerando algumas similaridades entre atividades desenvolvidas pelos agricultores, é 
possível explicitar uma caracterização geral: grupo 1, a atividade agrícola principal é a produção 
de plantas medicinais, destacando-se o manejo de grande diversidade de espécies vegetais; grupo 
2, mulheres agricultoras que desenvolvem cultivo e manipulação das plantas com vistas a atender 
demandas comunitárias em cuidados primários à saúde – nesses casos a maior parte da renda é 
proveniente de outras atividades; grupo 3, famílias de agricultores que desenvolvem atividades 
diversificadas e começam a incluir a produção de plantas medicinais como mais uma fonte extra 
de renda; grupo 4, famílias que cultivavam plantas medicinais, mas passaram de agricultores a 
também intermediários na comercialização de plantas medicinais (Marques, 2009).

Sendo as novidades “desvios”, “discrepâncias” ou, ainda, “monstruosidades” (Ploeg et al., 
2004), a opção pelo cultivo de plantas medicinais já se evidencia como uma novidade, uma 
vez que se trata de uma atividade diferenciada, seja em relação às atividades convencionais da 
agricultura ou em relação às regiões onde estão inseridos os estabelecimentos observados. Para 
exemplificar: uma das famílias abandonou o cultivo de fumo, outra abandonou o sistema de 
produção de aves, ambas trabalhavam em sistemas integrados a grandes agroindústrias. Uma das 
famílias, que é assentada da reforma agrária, optou pelas plantas medicinais na região da cam-
panha gaúcha, onde predomina a criação de gado de corte. Outras famílias, mesmo sem nunca 
haver cultivado espécies medicinais, estão aceitando o desafio de trabalhar com esses cultivos em 
substituição e/ou complementação às lavouras de milho, cana-de-açúcar ou a produção de leite.

Entretanto, não só a mudança de atividades tradicionais para outra pouco usual é uma 
novidade, a inovatividade se estende aos modos de fazer, de comercializar, de estabelecer re-
lacionamentos com pesquisadores, com extensionistas, além de constituir formas diversas de 
construção dos conhecimentos que orientam suas práticas. Essa geração de um leque cada vez 
maior de novidades caracteriza situações de intensa e dinâmica aprendizagem, característica 
compatível com a emergência de um nicho de inovação.

As novidades desenvolvidas por essas famílias incluem distintas formas de manejo do 
solo, da vegetação espontânea e dos cultivos; desenvolvimento de métodos e equipamentos de 
secagem; inovação em embalagens; estabelecimento de parcerias locais para industrialização 
de produtos; introdução permanente de novas espécies e variedades vegetais; criação de canais 
alternativos de comercialização; além de um grande dinamismo no estabelecimento de contatos 
com outros atores, constituindo redes ampliadas de relações.
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Cada novidade desenvolvida ou introduzida gera impactos e retroalimentações, combi-
nando elementos ambientais, diversidade biológica, tecnologia, valores simbólicos, trabalho, 
organização, conhecimentos diversos (local e científico integradamente), valor econômico; e, 
fundamentalmente, gerando outras novidades inter-relacionadas. Estas coordenações entre 
várias novidades, surgidas umas a partir de outras, se está designando de ‘teia de novidades’ 
(Ploeg, 2008). A dinâmica da gênese das novidades emerge da evolução cotidiana das inúme-
ras práticas desenvolvidas pelos agricultores, assim como da mobilização de um conjunto de 
relações sociais que configuram o próprio processo de aquisição e geração de conhecimentos.

Essa ‘reação consciente’ ao regime, materializada nas várias novidades, é também resul-
tado de engajamentos dos agricultores em ações políticas, que reivindicam mudanças ao nível 
macro (de paisagem sociotécnica), havendo inter-relações entre movimentos de mulheres e de 
trabalhadores sem terra, movimento ecologista e de consumidores urbanos; além de relações 
pragmáticas com a extensão rural oficial e não governamental, com mecanismos de políticas 
públicas (tanto para a agricultura como para a saúde), com universidades e instituições de 
pesquisa. Estas inter-relações evidenciam que, além dos agricultores, diferentes atores efetivam 
ações relacionadas às plantas medicinais em distintos domínios. Os domínios servem para 
identificar as áreas da vida social que estão organizadas por referência a um núcleo central 
ou valores específicos. Apesar de não serem percebidos da mesma maneira por todos os en-
volvidos, são reconhecidos como um lugar de certas regras, normas e valores que implicam 
em grau de compromisso social (Long, 2001). Os nexos entre domínios, assim como seus 
eventuais imbricamentos, parecem estar criando ambientes diferenciados para a ação, nos 
quais a força e graus de engajamentos entre atores são variáveis, porém, ampliam as condições 
para a emergência de um nicho de inovação. Dito de outra maneira, há o estabelecimento 
de redes para fora do âmbito local e mobilidade de atores e da ação entre distintos domínios, 
fatos que ampliam fluxos de aprendizagens e constituem um elemento identificador de um 
nicho de inovação.

O nicho é um domínio discreto de aplicação onde atores trabalham com funcionalidades 
específicas (Hoogma et al., 2002) e no qual os processos de aprendizagem são privilegiados 
(Kemp et al., 1998), contudo, seu pleno desenvolvimento depende da existência de processos 
articulados de aprendizagem, do estabelecimento de redes sociais e da construção de alinha-
mentos entre expectativas e objetivos dos atores envolvidos (Wiskerke, 2003). No tocante à 
produção ecológica de plantas medicinais, a geração de um leque de novidades interligadas 
pode estar associada à emergência de um nicho de inovação, pois divergem do regime não 
só pelas características inovadoras de técnicas, produtos ou mercados, mas, sobretudo, pelos 
processos de aprendizagem e coalizões envolvidos.

Há aproximações entre atores de diferentes domínios, que podem contribuir para a 
conformação do nicho de inovação. No entanto, as redes ainda dependem fortemente de 
relações bilaterais ou apenas de disposições individuais esporádicas. Neste sentido, destaca-se 
que as dificuldades de alinhamento de expectativas entre distintos atores constituem uma das 
maiores vulnerabilidades para a construção de um nicho de inovação com espaço suficiente-
mente protegido para estabelecer estratégias conjuntas para superação de gargalos específicos 
e/ou para pactuar novas institucionalidades capazes de fazer frente às barreiras e ingerências 
do regime sociotécnico dominante.

         



201

Considerações finais

Debruçar-se sobre questões do desenvolvimento rural, em especial quando se acrescenta 
a discussão da sustentabilidade, torna inevitável incorporar a questão da tecnologia para a 
agricultura, que está longe de se colocar como isolada (ou isolável). O debate sobre as pos-
sibilidades de transições tecnológicas, em especial quando se trata da agricultura familiar, se 
inter-relaciona com outras temáticas, como a construção de espaços de autonomia e resistência 
(Ploeg, 2008) ou mesmo com a construção de saídas para a insustentabilidade geral dos padrões 
de desenvolvimento, cujas externalidades já ultrapassam a barreira do suportável pelo planeta 
(Pretty, 2007). Neste sentido, a abordagem que esse artigo introduz traz um rico repertório 
de possibilidades teórico-analíticas para o estudo das transformações sociotécnicas para além 
de uma visão pontual e normativa da inovação.

A trajetória autoevidente do progresso técnico prometido pela modernização mostra 
evidências suficientes de que não proverá alternativas aos impasses econômicos, sociais e 
ambientais contemporâneos, de modo que um caminho promissor para vencer a tendência 
inercial do regime sociotécnico prevalente pode ser dar voz e vez às diversificadas expressões 
desviantes. Neste sentido, a criação de condições socioinstitucionais para uma dinâmica 
de inovação para a agricultura dependerá da incorporação de heterogeneidades ecológicas, 
econômicas, sociais e culturais presentes nos espaços rurais e emergentes das relações entre 
distintos domínios da ação social.

É conveniente lembrar que a produção de novidades não depende necessariamente da 
consolidação de nichos, porém está, na maioria das vezes, em desacordo com o regime dominan-
te, por isto mesmo não são facilmente integradas (Ploeg et al., 2004). Assim, a estabilização de 
novidades é, sobretudo, um processo de transição que parte da periferia do regime, ou seja, será 
tanto mais efetiva quanto os atores envolvidos forem capazes de legitimar aprendizagens múltiplas 
pela construção de consensos e compromissos, processos por excelência facilitados pela gestão de 
nichos de inovação. Ainda que a fixidez institucional pareça sobrepor a agência nas potenciais 
transições para um novo regime, é importante ter em mente que atores não são seguidores passivos 
de normas, nem estão fixos em uma estrutura social imutável. Esta situação coloca o regime em 
um estado de ‘equilíbrio precário’, pois recebe pressões vindas do nível de paisagem, ao mesmo 
tempo em que enfrenta desalinhamentos internos. Tais aspectos concedem maior relevância 
aos nichos de inovação, pois deles poderão surtir pressões e novidades radicalmente inovadoras.
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